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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 234/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Poder Executivo a incluir meta na Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009; incluir meta na Lei nº 11.266, de 18 de julho de 2011; criar e incluir Fontes de Recursos; criar e incluir Receita Patrimonial e de Transferências Correntes na Lei nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011; abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL

Em sua Mensagem (Of. nº 484/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir meta no Programa 0028 - Desenvolvimento e Promoção do Emprego, em todos os anexos da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir meta no Programa 0028 - Desenvolvimento e Promoção do Emprego, constante da Lei nº 11.266, de 18 de julho de 2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; criar e incluir Fontes de Recursos; criar e incluir Receita Patrimonial e de Transferências Correntes na Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011; abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial / Excesso de Arrecadação da quantia até R$ 1.581.000,00 (um milhão, quinhentos e oitenta e um mil reais), junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL.

Implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens

Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã

O Convênio n.º 46958.01125/2009-95 Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem Trabalhador - Juventude Cidadã foi celebrado entre a União por meio do Ministério do Trabalho e Emprego e o Município de Londrina, em 19 de dezembro de 2009, com vigência em 20 de setembro de 2012, conforme aditivo de alteração de prazo. A execução do referido programa estava a cargo do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL / Sistema Nacional de Emprego- SINE.

O Plano de Trabalho foi executado em aproximadamente 50% e pretende-se finalizar suas atividades até a primeira semana de setembro do corrente exercício.

O saldo do convênio é de R$ 1.430.844,98 (um milhão, quatrocentos e trinta mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e noventa e oito centavos), sendo R$ 1.287.798,75 (um milhão, duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e noventa e oito reais e setenta e cinco centavos) de recursos a serem repassados pela União e R$ 143.046,23 (cento e quarenta e três mil, quarenta e seis reais e vinte e três centavos) de recursos do Município, a título de contrapartida, conforme demonstrativo abaixo:
Em R$

Discriminação da movimentação do convênio até Abril/2012
Recursos do Convênio
Contrapartida do Município
TOTAL

1.
Valor total do convênio 
2.861.775,00
317.930,00
3.179.705,00

2.
 Valores repassados
1.573.976,25
174.883,77
1.748.860,02

3.
Saldo a serem repassados
1.287.798,75
143.046,23
1.430.844,98

Com a criação da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda - SMTER, Lei 11.445 de 20 de dezembro de 2011, as atividades do SINE, ficaram a cargo da nova Secretaria.

A Proposta Orçamentária do Município para o exercício de 2012 foi elaborada antes da criação da SMTER, portanto, não foram consignadas, no orçamento da nova secretaria as dotações referentes ao Convênio. 

Considerando que o processo de transição das atividades do SINE para a nova Secretaria, ocorreu no final do exercício de 2011, a execução orçamentária do Convênio foi realizada no Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL. 

Para a continuidade das atividades do Convênio ProJovem - Juventude Cidadã, no exercício de 2012, será necessário:

1) adequar os instrumentos de planejamento PPA, LDO para o exercício financeiro de 2012, incluindo, ação/meta no Programa de Governo 0028 - Desenvolvimento e Promoção do Emprego;

2) alterar a Lei nº 11.455 - Lei Orçamentária Anual - LOA, criar e incluir Receita Patrimonial, de Transferências Correntes  e Fontes de Recursos;

3)  abrir Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 1.581.000,00 (um milhão, quinhentos e oitenta e um mil reais), junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL;

3.1) sendo: R$ 1.287.798,75 (um milhão, duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e noventa e oito reais e setenta e cinco centavos) de recursos a serem repassados pela União e R$ 143.046,23 (cento e quarenta e três mil, quarenta e seis reais e vinte e três centavos) de recursos do Município, a título de contrapartida e R$ 150.155,02 (cento e cinquenta mil, cento e cinquenta e cinco reais e dois centavos) referentes a previsão de rendimentos de aplicação financeira dos recursos.

Os recursos serão destinados à contratação de Entidade Especializada em Qualificação Sócio-Profissional, a qual será responsável por: pagamentos de instrutores, equipe de apoio e monitoramento, encargos, material pedagógico, lanche e transporte, serviços de divulgação e impressão, kit estudantil, camisetas e seguro de vida para os jovens participantes qualificados e eventos.

A proposta pedagógica está em conformidade com a Lei Federal n.º 11.692 de 10/06/2008 de 04/11/2008 e Portaria n.º 991 de 27/11/2008, os quais estabelecem como público alvo do Programa, os jovens de 18 a 29 anos que estejam em situação de desemprego e sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até um salário mínimo, que, em virtude de suas condições sócio-econômicas, têm maior dificuldade de inserção na atividade produtiva, ou seja, de maior vulnerabilidade frente ao mundo do trabalho e que:

I. estejam cursando ou tenham concluído o ensino fundamental; ou

II. estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio, e não estejam cursando ou tenham concluído o ensino superior.

O princípio fundamental é a integração entre o conhecimento específico de uma profissão com garantia de certificação profissional com reconhecimento em todo território nacional, com a dimensão social, de que é uma política pública, portanto é direito de todo jovem com a dimensão social no sentido da inclusão social de grupos com perfil de vulnerabilidade social, que se não tiverem acesso a ações de caráter dirigido, compensatório, não conseguirão o objetivo final da política nacional de qualificação profissional que é a inclusão no mercado de trabalho.

As fases do Programa são: qualificação social, através de 100 horas/aula, qualificação profissional através de 250 horas/aula, dividida em arcos ocupacionais, que são áreas econômicas de ocupação profissional e a última fase que é a inserção de minimamente 30% de jovens no mercado de trabalho. 

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, o Poder Executivo irá garantir a Execução do projeto ProJovem Trabalhador, integrante do Programa Nacional de Inclusão de Jovens no Município de Londrina.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, anexamos cópia dos seguintes documentos:

·  Plano de Implementação do ProJovem Trabalhador - Juventude Cidadã;

·  Ofícios de prorrogação de prazo;

·  Publicações no Diário Oficial da União.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

 VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 234/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto. E deixa a cargo das Comissoes pertinentes, quanto ao aspectos econômicos e financeiros.

SALA DAS SESSÕES,   10 de Julho de 2012.
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